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RESUMO 

 
Este trabalho busca discutir a transexualidade na escola, a partir de uma revisão de literatura que tem 
por base dissertações e teses. Nessa direção, se questiona o que é possível construir na escola com 
estudantes, professores, gestores e familiares dos discentes, a fim de pensar a diversidade sexual e a 
inclusão escolar. Utilizou-se estudos publicados entre os anos de 2010 e 2022 disponíveis na Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). São debatidos temas como: nomeação de estudantes 
com o nome social, uso do banheiro escolar, violência simbólica, menstruação/masculinidade, docência 
trans e possibilidades de práticas emancipatórias que acolham as diferenças na escola e debatam a 
sexualidade humana de modo a pensar a transexualidade a partir de diferentes perspectivas. Assim, 
compreende-se que a transexualidade não trata apenas do sexual, e sim de tudo que coloca o sujeito em 
reconhecimento do seu corpo com a imagem que construiu de si. Por essa razão, essa condição do sujeito 
fala de muito mais do que o aspecto sexual de uma determinação pela natureza. Com base nos estudos 
de gênero, sexualidade e educação propostos por autoras como Louro e Bento, a escola é um lugar difícil 
para assumir a condição transexual, contudo é também lugar onde as diferenças se encontram e com 
isso, as diversas identidades podem caminhar juntas e trilhar saídas que propiciem espaços socioculturais 
que tenham como foco o respeito às diferenças e às diversidades. Sendo assim, a partir desse viés, a(o) 
docente é convocada(o) a se reinventar. Este texto faz parte da pesquisa sobre transexualidade na escola, 
que se encontra em construção no Mestrado em Educação na Universidade de Caxias do Sul.  
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INTRODUÇÃO 
 

O universo da escola absorve e retrata as experiências humanas no mundo. É na escola, 

depois da família, que ocorrem os primeiros confrontos com a possibilidade de entender 

contextos divergentes e muitas vezes impensados. Estudantes e professoras(es) se esforçam 

para se atualizar sobre a compreensão da existência humana. Nesse sentido, a moral e a ética 

são convocadas para sustentar as práticas educacionais e de convivência humana. 

A transexualidade na escola é um tema espinhoso na atualidade. Os discursos transitam 

entre a moral, a patologização, a religião, a punição e a inclusão. Para mergulhar nas pesquisas 
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realizadas sobre a temática transexualidade na escola, realizou-se uma busca na plataforma da 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a fim de verificar quais estudos 

já foram feitos sobre essa temática. A busca foi feita a partir dos descritores: transexualidade, 

escola, transgênero e professores. Dessa busca, interessa 30 pesquisas, sendo 23 dissertações, 

07 teses, que abordavam a transexualidade, a escola e as(os) professoras(es).  

A primeira publicação data de 2010 e essa busca efetivou-se entre os anos de 2010 a 

2022. Salientamos que não foram encontradas pesquisas com os descritores escolhidos em anos 

anteriores a 2010. 

Nessas 30 pesquisas, verificamos assuntos na perspectiva de: estudantes e professoras 

transexuais3,  professoras(es) e estudantes cisgêneros4, de gestoras(es) escolares, de currículos, 

de políticas públicas e de emprego para as pessoas trans. Ressaltamos a importância de algumas 

pesquisas desenvolvidas por pesquisadoras trans que colaboram com seus saberes para a 

educação.  

No que se refere a estudantes trans, Andrade (2012) relata alguns impedimentos a 

estudantes travestis do Ensino Médio, como: não nomeação do nome feminino, dificuldade de 

acesso ao banheiro, ausência de projeto pedagógico que reconheça a existência dessas 

estudantes, ausência de material didático que aborde a diversidade sexual, inexistência de 

formação para a comunidade escolar sobre a temática da diversidade sexual, desrespeito à 

laicidade do Estado, punição simbólica a partir de princípios heteronormativos5 e impedimento 

a estudantes travestis de participarem de festas e formaturas.  

Ainda sob esse viés, Ribeiro (2020) traz relatos de vidas de estudantes homens trans e 

revela tanto a violência simbólica no espaço escolar, como tentativas de acolhimento. Esse 

estudo demonstra a possibilidade de práticas emancipatórias que acolham as diferenças na 

escola.  

Os estudos revelam que as(os) estudantes trans vivenciam muitos conflitos na escola, 

desde humilhações, brincadeiras, tanto vindas de discentes como de docentes, bem como 

passam por dificuldades/violências quanto ao direito básico de usar o banheiro (SILVA, 2015b; 

SANTOS SOBRINHO, 2018; RIBEIRO, 2020; XAVIER 2020).  

 
3 Transexual, transgênero ou trans é o termo que identifica pessoas que receberam ao nascer uma determinação 
sexual e quando adultas não se identificam com essa determinação. 
4 Cisgênero ou cis é o termo que identifica pessoas que receberam ao nascer uma determinação sexual e se 
identificam com sua genitália.  
5 A heteronormatividade está pautada no princípio binário de que a normalidade está na divisão do que é ser homem 
e mulher com relações heterossexuais (relação homem cis/mulher cis). 



 

Uma situação nova para ser pensada e elaborada na escola é a menstruação e a 

masculinidade. Essa é uma questão nova para as(os) professoras(es), uma vez que a ideia de 

um homem que menstrua, rompe com conceitos ensinados na escola e não são propagados pela 

cultura (PONTES, 2021). Sobre o assunto menstruação e escola fazemos uma ressalva 

pensando na Lei 14.214/20216 promulgada no ano de 2022 no que tange o Programa de 

Proteção e Promoção da Saúde Menstrual para assegurar a oferta gratuita de absorventes 

higiênicos femininos e outros cuidados básicos de saúde menstrual. Na citada lei, os 

absorventes serão disponibilizados às mulheres. Entendemos o avanço aqui proposto, mas 

lembramos dos estudantes homens trans que terão que ser acolhidos pela gestão para participar 

do programa, uma vez que são homens e menstruam. Acreditamos que essa questão precisa ser 

debatida nas formações de professoras(es), pois pode significar um ponto de permanência ou 

exclusão/impedimento desses estudantes na escola.  

Sabe-se que as(os) estudantes LGBT relatam solidão e desamparo, mas buscam 

reconhecimento, aceitação e respeito. A sexualidade é um tabu na escola, e acolher a 

diversidade ainda configura um desafio, sendo a escola pública disciplinadora e castradora da 

sexualidade fora da heteronormatividade (DUARTE, 2015). Na nossa cultura a sexualidade, o 

sexo, as drogas e o adoecimento psíquico são entraves que são debatidos de forma superficial 

no ambiente escolar, pois talvez sejam entendidos como algo que se não falados, não existem, 

nem complicam a dinâmica da escola. 

Já quanto à escuta das(os) professoras(es) aos estudantes transexuais, Pontes (2021) 

discute o papel da escola, suas normativas e a condução docente diante dessa demanda, 

identificando os conceitos binários sobre os quais as(os) professoras(es) se sustentam. Nos 

estudos de Coelho (2014), as(os) professoras(es) reconhecem o preconceito com estudantes 

LGBT e relatam o impacto, sobretudo, da(o) estudante transgênero na dinâmica escolar. Essa 

pesquisa demonstrou a necessidade de ampliar o estudo da matéria ciências, para além do 

conceito de reprodução e trazendo também para a sexualidade. As(os) professoras(es) dessa 

matéria apontaram a falta de formação para abordar o assunto sexualidade e convocaram 

outras(os) professoras(es) de outras matérias para também falar sobre esse assunto com as(os) 

estudantes. Parece que a homossexualidade nas escolas é mais aceita, estudantes gays ou 

lésbicas já fazem parte da rotina escolar, mas a transexualidade é algo que é pouco 

 
6 Lei 14.214, de 6 de outubro de 2021, institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual; e altera 
a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, para determinar que as cestas básicas entregues no âmbito do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) deverão conter como item essencial o absorvente higiênico 
feminino. Fonte: https://www.in.gov.br 
 



 

compreendida ainda. Sobre essa questão, acreditamos que o pensamento binário 

(homem/mulher, certo/errado, claro/escuro) que permeia a prática de ensinar e aprender, 

contribui para a dificuldade de ampliar o conceito do que se constitui um homem, uma mulher, 

um gay, uma lésbica, um(a) bissexual, um(a) transexual. A escola trabalha com conceitos 

muitas vezes fechados e objetivos, sendo isso muitas vezes facilitador do aprendizado, contudo 

o que as mudanças culturais demonstram é que o pensamento binário não dá mais conta de tudo. 

Para isso sempre lembramos da experiência de fazer um buraco com as mãos na areia da praia. 

Você faz o buraco com as mãos, mas para aprofundá-lo você precisa alargar as bordas e algumas 

vezes a areia cede por conta própria. Não é possível fazer o buraco na areia com as mãos com 

a precisão de uma sonda de perfuração. As mãos humanas não são máquinas e precisam de 

espaço para a criação surgir. 

Na direção da criação, Guimarães (2017) relata resistência por parte das(os) docentes 

à aceitação das(os) estudantes LGBT, mas afirma que as(os) professoras(es) gostariam de ter 

formação e políticas públicas que dessem conta dessas questões. Aqui se revela um potencial, 

as(os) professoras(es) se inquietam, se afetam e desejam amparo para saber mais, além dos 

conceitos formais e naturalizados pela cultura. 

A permanência do conceito biológico de naturalização do sexo, do gênero e da 

sexualidade na escola demonstram que as(os) estudantes LGBT sabem que não devem revelar 

sua sexualidade nos intramuros da escola. Nesse sentido também na escola precisam ocorrer as 

desconstruções de concepções naturalizadas sobre a sexualidade (BRAGA, 2012). Falamos 

aqui de naturalização do conceito de binaridade do sexo, do gênero e das práticas sexuais. Se 

às(aos) estudantes é colocado um muro que cerca o aceito no campo da sexualidade na escola, 

e estando elas(es) no tempo da adolescência, tempo de dúvidas, incertezas e desamparos, não 

estaria a escola negligenciando com suas(seus) discentes, sem fazer o devido acolhimento e 

amparo para a passagem por esse processo (adolescência e vivência/descoberta da 

sexualidade)? Esse corpo em transformação pela adolescência não precisa de suporte que 

sustente o transitar pelas dúvidas, pelas experiências? 

Na vertente de pensar o corpo e suas possibilidades no ambiente escolar, as pesquisas 

trazem uma preocupação no ensino da matéria de ciências (COELHO, 2014) e, também, no de 

biologia (NASCIMENTO, 2018), pelo fato dessas matérias articularem os conceitos biológicos, 

porém, esses autores afirmam a necessidade de ampliar os saberes para refletir sobre a 

diversidade sexual que não está restrita às questões biológicas. Nesse sentido, a(o) docente tem 

um papel importante ao trazer essa temática de forma atualizada, permitindo o questionamento 



 

das curiosidades por parte das(os) estudantes e podendo encontrar intervenções que promovam 

o diálogo e mudanças curriculares.  

Sobre a posição das(os) professoras(es) e gestores, Andrade (2012) afirma que as(os) 

estudantes que fogem às regras são compreendidas(os) como anormais e sem direitos, sendo 

indesejadas(os) na escola. Outro ponto, conforme Silva (2015a), é que as(os) gestoras(es) não 

têm formação inicial e continuada sobre diferenças sexuais e de gênero, direcionam discursos 

preconceituosos e discriminatórios às(aos) estudantes trans e desconhecem políticas públicas 

para uma escola inclusiva. Abrangendo a dificuldade do uso do nome social e a utilização do 

banheiro de acordo com a identidade de gênero. Quanto a isso, Silva (2019) fala sobre a 

importância de as(os) professoras(es) refletirem sobre suas práticas e reverem alguns conceitos 

que já não atendem ao mundo escolar atual. Nessa pesquisa as(os) professoras(es) dizem que a 

interação dos pais com a escola é importante para promover o diálogo e a inclusão de estudantes 

trans. Ousamos dizer que a docência convoca uma maior participação da família sobre o assunto 

sexualidade das(os) estudantes. 

No espaço escolar, Santos (2010) revela a exclusão e o abandono dos estudos por parte 

das(os) estudantes trans, e Coelho (2014) relata que a homossexualidade e a bissexualidade são 

mais aceitas; já às travestis é revelado um ódio perturbador. Em contrapartida, Xavier (2020) 

acredita que desestabilizar as normas de gênero, a homofobia e a transfobia é uma forma de 

garantir a educação para todos. Além disso, apesar de todas as dificuldades, estudantes trans 

estão resistindo, permanecendo na escola e conseguindo empregos. Fournier (2020) relata a 

importância do preparatório para o ENEM com foco em estudantes trans, propiciando ingresso 

nas universidades e consciência política construída coletivamente. Lembramos que a Lei de 

Cotas7 (Lei Federal 12.711/2012) de acesso às universidades desafiou muitas estruturas 

sociais do nosso país e trouxe consigo mudanças significativas. Temas nunca ou pouco 

debatidos no mundo acadêmico confrontaram as verdades e práticas que antes eram 

entendidas como “normais” e “boas”. Fato que percebemos também sobre a 

transexualidade. Essa condição humana é relatada de longos tempos, mas com estudantes 

trans nas universidades ganha-se com a riqueza das trocas de experiências, com a escuta 

da diversidade e com a ampliação do debate sobre a complexidade humana. 

 
7 A Lei nº 12.711/2012, foi sancionada em agosto de 2012. Se destina a garantir a reserva de 50% das matrículas 
por curso e turno nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia às alunas 
e alunos do Ensino Médio das escolas públicas, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. Os demais 
50% das vagas permanecem para ampla concorrência. Fonte: http://portal.mec.gov.br. 



 

Existe uma relação entre violência sofrida por travesti com baixa escolaridade, 

professoras trans e impedimento/exclusão/expulsão de estudantes trans da escola. No que se 

refere a violências, Silva (2020) ressalta que as travestis com baixa escolaridade têm maior 

probabilidade de sofrer violências, com isso, torna-se imprescindível pensar em políticas 

públicas não apenas no viés da prevenção de doenças, mas também para a promoção da inclusão 

escolar e do trabalho. Apesar dessa violência, as estudantes travestis resistem e não se 

assujeitam às normas de comportamento pré-estabelecidas pela escola (ANDRADE, 2012).  

Sobre as professoras trans, Santos (2017) relata que essas docentes são aceitas na 

nomeação de transexuais e não é permitido o enquadramento dessa docência na condição de 

professora travesti. Configura-se uma recriação do passado, que a autora afirma como sendo a 

docência decente, sendo a travesti associada ao lugar do sexo, do escândalo e da prostituição. 

Parece que a escola aceita uma professora trans, mas não uma professora travesti, bem como 

tenta vigiar e disciplinar o corpo dessa professora para detê-lo dentro da decência moral. 

Reidel (2013) traz para as professoras trans, a pedagogia do salto alto e revela que 

as(os) estudantes procuram essas professoras para serem homenageadas nos eventos escolares. 

A pesquisadora afirma que as professoras trans burlam o conceito heteronormativo presente na 

escola e agregam as(os) estudantes em seu entorno. Essas(es) estudantes procuram essa 

professora para falar de suas angústias que não estão ligadas apenas às questões da sexualidade. 

Nessa condição as professoras trans criam novas linguagens dentro da escola. Aqui ficamos a 

pensar: será que a professora trans permite um fluxo de escuta e diálogo que é percebido 

pelas(os) estudantes? Ou seriam essas(es) estudantes mais abertas(os) ao novo e atuantes na sua 

condição de escutar a professora trans para além da sua transexualidade?  

Modesto (2017) relata a história de uma professora trans que tem muita coragem e 

resistência para enfrentar o preconceito de seus pares docentes e gestores, sendo chamada pelo 

seu nome de nascimento em seu ambiente de trabalho, uma vez que não conseguiu o nome 

social. Essa pesquisa revela que talvez só seja possível a docência trans em espaços de escolas 

públicas com ingresso via concurso público. Carlos (2021) traz em sua pesquisa a história de 

uma professora trans que relata humilhação e exclusão quando estudante e na docência. O que 

nos interrogamos e nos afetamos é sobre a resistência em chamar uma colega de trabalho, 

docente, detentora de um saber e de um viver, por um nome que não a representa, a que e a 

quem essa violência se destina? 

Quanto a crianças trans no meio escolar, Silva (2019) apresenta conceitos e condutas da 

escola com essas(es) estudantes, trazendo o debate para questões referentes à inclusão e à evasão 

escolar de estudantes trans, como pontos de preocupação que transpõem a ideia para uma situação de 



 

expulsão da escola. Um fato que preocupa ainda mais, conforme o estudo da referida autora, é a força 

que as religiões evangélica e católica têm para com algumas pessoas, fortalecendo o preconceito, o 

silenciamento e a exclusão. Embora já exista igrejas evangélicas8 com a proposta de acolher pessoas 

trans, que têm na sua administração pessoas LGBT. 

O nome social é apontado em alguns estudos (SILVA, 2015a; ALVES, 2016; SILVA, 

2019) como um mecanismo capaz de diminuir a exclusão e favorecer a permanência da(o) 

estudante trans na escola, uma vez que será utilizado, também, pelas(os) professoras(es) na hora 

da chamada ou quando chamar a(o) discente pelo nome pelo qual esta(e) se identifica. Já Silva 

(2015a) apresenta em sua pesquisa que professoras(es) do EJA desconhecem os direitos das(os) 

estudantes trans no que se refere ao uso do nome social e o uso do banheiro de acordo com a 

identidade de gênero. Essa pesquisa revela um ponto de tensão no EJA, pois essas(es) 

estudantes já estão fora da faixa proposta de seus estudos na escola; então seriam o público que 

precisa de maior acolhimento para permanecer e concluir os estudos, contudo também nesse 

público que deveria ser visto com mais cuidado, as políticas de inclusão construídas a partir do 

nome social não são de conhecimento e de efetiva atuação dos professores. O que ocorre? O 

EJA é entendido como “um favor” aos que não resistiram às pressões? Entendemos que essa 

não é a proposta do EJA. Talvez refletir sobre o cerne do EJA, sua amplitude e seu impacto 

social, introduza um novo olhar sobre as(os) estudantes como um todo.  

Em contrapartida, Alves (2016) traz a compreensão do nome social a partir do diálogo 

entre professoras(es) e estudantes trans. Já Lima (2013) reconhece o nome social como uma 

política pública importante, mas que não acompanhou outros investimentos. Essa pesquisadora 

acredita que a inclusão escolar da diversidade depende de múltiplos fatores, não ficando apenas 

restrita ao nome social.  

Na perspectiva da inclusão escolar das(os) estudantes trans, Vieira (2015), Oñoro 

(2019) e Ganem (2020) relatam que, ao se pensar na inclusão dessas(es) estudantes, se sustenta 

a ideia da educação como direito e forma de princípio da dignidade humana. 

A escolarização permite melhores condições de trabalho, no entanto com a 

evasão/expulsão de estudantes trans ocorre a precarização do trabalho de mulheres trans 

trabalhadoras submetidas à desvalorização, sendo a prostituição ato transitório em busca de 

uma profissão mais valorizada (SOUZA, 2012). Fato que intensifica nesse público a 

importância da permanência na escola e do aprendizado para favorecer autonomia, 

 
8 Em 1968 nos Estados Unidos (EUA), o Rev. Troy Perry cria a primeira igreja evangélica direcionada às pessoas 
LGBT. Hoje essa igreja tem sedes em vários países, inclusive no Brasil. 



 

reconhecimento e dignidade humana. A escola precisa estar atenta ao desenrolar de suas 

práticas. 

Segundo Araújo (2016), as(os) professoras(es) reconhecem que assuntos como gênero 

e sexualidade são necessários e gostariam de aprender sobre o assunto. Nunes (2020) afirma 

que aulas da matéria de história que abordam essa temática de gênero e sexualidade favorecem 

o pertencimento das(os) estudantes trans valorizando as diferenças e diversidades.  

Na pesquisa de Doin (2021) as(os) professoras(es) revelam que em suas formações 

não tiveram discussões sobre o corpo, só ocorrendo contato significativo em formação 

continuada. Mesmo assim, Costa (2022) identifica que mesmo as(os) professoras(es) tendo 

experiência docente com estudantes trans, as práticas relacionadas a ensino não foram 

modificadas. 

Diante dessas pesquisas apresentadas e das buscas que serão contínuas nas plataformas 

até a conclusão da pesquisa de mestrado, salientamos que um dos aspectos relevantes deste 

estudo está pautado na importância da discussão da temática transexualidade como um todo e, 

especificamente, se relacionada à escola.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Acreditamos que é no ocupar-se e debruçar-se para escutar, estudar e refletir que 

surgem novas possibilidades de interação e convivência. No âmbito escolar, essa interação 

também favorece o aprendizado e a inserção social das(os) estudantes no mundo do trabalho e 

na vida adulta. Trazer reflexões sobre a condição da escola, na figura das(os) professoras(es), 

em acolher as(os) estudantes e favorecer sua permanência de forma inclusiva é um desafio que 

não pode esperar, assim como a relação entre docente e discente marcam as histórias desses 

sujeitos que estão a todo tempo na condição de aprendentes. Fomentar debates, discussões 

reflexivas com as(os) professoras(es) também é um dos focos desta pesquisa.  
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